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AVISO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 090/2024 

 

 
Agente de Contratação Luciene de Souza Bernardo  

Objeto 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

equipamentos (mobiliários e eletrodomésticos) para 

Conselho Tutelar, conforme projeto de emenda ao 

orçamento n° 947/2023 da Vereadora Cátia Rodrigues – 

emenda n° 005/2023. 

Tipo /modalidade Dispensa Eletrônica de Licitação 

Critério de julgamento Menor preço por item 

Data de recebimento das propostas e 

documentações 

Dia 28 de novembro de 2024 as 13 horas a 04 de dezembro de 

2024 as 08 horas e 59 minutos por meio do Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal de Formosa ou site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

Sessão de Abertura 
Dia 04 de dezembro 2024 as 09 hrs na sala de reuniões da 

Comissão de Licitações do Município de Formosa – GO. 

Local 

Sala de Reuniões da Comissão de Licitações e Contratos a Praça 

Rui Barbosa, Centro, Centro Administrativo, Formosa - GO, 

CEP 73.801-220 

Fundamento 

Lei Federal nº  14.133/2021, Decretos Municipais nº 

4.374/2024, 4.397/2024 e 4.399/2024 e Instruções Normativas 

nº 10/2015 e 09/2023 ambas do TCM, com suas alterações 

posteriores e demais normas aplicáveis. 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 090/2024 

(Processo Administrativo n. º 39315/2024) 

 

Torna–se público que Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da 

Superintendência Executiva de Licitação, realizará processo de Dispensa Eletrônica, com 

critérios de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 

Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, dos Decretos Municipais nº 4.374/2024, 4.397/2024 e 

4.399/2024, das Instruções Normativas nº 10/2015 e 09/2023 ambas do TCM e demais normas 

aplicáveis.  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos (mobiliários e 

eletrodomésticos) para Conselho Tutelar, conforme projeto de emenda ao orçamento n° 947/2023 da 

Vereadora Cátia Rodrigues – emenda n° 005/2023, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 A participação na presente dispensa ocorrerá preferencialmente por meio de envio de 

proposta no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

2.1.1 O procedimento será divulgado no site da Prefeitura Municipal de Formosa 

www.formosa.go.gov.br,  no Portal de Compras Públicas 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

2.2 Para o(s) item(ns) desta dispensa de contratação, a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV c/c o art. 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.formosa.go.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 
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2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

2.3.5. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO NA 

PROPOSTA INICIAL. 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá o encaminhamento da 

proposta e documentação de habilitação, no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 

caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. O Fornecedor não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo 

previsto para a contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. O(s) preço(s) ofertado(s) na proposta é de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades adequadas à 

perfeita execução contratual promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá juntar as seguintes 

declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos 

3.9.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
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em seus arts. 42 a 49, observados a disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 

2021. 

4. FASE DE LANCES  

4.1.  Haverá fase de lances. Sendo a ordem de classificação das propostas, a proposta de 

menor valor. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de envio de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do e–mail, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.3. Encerrada a etapa de envio de propostas, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.4.1. SICAF;   

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
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5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. Contiver vícios insanáveis 

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis; 

5.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável.  

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



PREFEITURA DE FORMOSA 

Secretaria Municipal de Governo 
Superintendência Executiva de Licitação 

 
 
 

Praça Rui Barbosa, 228 - Centro. CEP 73.801-220 - Formosa/GO 

 

5.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado, que terá o prazo de 12 (doze) horas para enviar, caso não tenha sido 

enviado juntamente com a proposta: 

6.2. Habilitação jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade civis, acompanhando 

rol de diretores em exercício; 

d) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol 

de diretores em exercício;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento do país, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Cópia autenticada do(s) documento(s) pessoal(is) do(s) sócio(s); 
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g) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular) 

com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, e da cópia autenticada do documento oficial de 

identificação do outorgante e do outorgado, que contenha foto, que comprove os 

poderes do mandante para a outorga em nome da empresa. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

6.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

6.4.  Habilitação econômico-financeira: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O aceite da Nota de empenho, emitida ao fornecedor adjudicativo, implica o 

reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando – se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021.  

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 8.1, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º). 

8.4.  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

8.9.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.9.7. a personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.9.8. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

8.9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

8.9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimentos fracassados), a Administração poderá:  
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9.1.1. Republicar o presente aviso com a nova data;  

9.1.2. Valer – se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando – se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens anteriores também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1.  ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

9.12.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

9.12.3. ANEXO III- MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Formosa – GO, 28 de novembro de 2024 
 

 

 

 

___________________________ 

LUCIENE DE SOUSA BERNARDO 

Agente de Contratação 

Decreto nº 5.715/2024 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS (MOBILIÁRIO E ELETROELETRÔNICOS) PARA O CONSELHO 

TUTELAR, CONFORME PROJETO DE EMENDA AO ORÇAMENTO DE Nº 947/2023 DA 

VEREADORA CÁTIA RODRIGUES – EMENDA DE Nº 005/2023. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO 

UNIDAD

E 

QTDE

. 

V. UNIT 

ESTIMAD

O 

V. TOTAL 

ESTIMAD

O 

1. 

AR 

CONDICIONADO 

12.000 BTU’S 

AR-CONDICIONADO 

TIPO SPLIT INVERTER 

FRIO, CAPACIDADE DE 

RESFRIAMENTO DE 

12.000 BTU/H, 

CLASSIFICAÇÃO 

ENERGÉTICA TIPO A, 

220 VOLTS, GÁS 

REFRIGERANTE R-410A, 

ANTICORROSIVO 

UNIDADE EXTERNA, 

FLUXO DO AR COM 

ALERTA ÚNICA 

OTIMIZADA, 

MOVIMENTO DO AR 

PARA CIMA E PARA 

BAIXO AUTOMÁTICO, 

MOVIMENTO DO AR 

PARA DIREITA E 

ESQUERDA MANUAL, 

REVESTIMENTO 

ANTIBACTÉRIA, 

SISTEMA ANTI VÍRUS, 

TIMER 24H, REINICIO 

AUTOMÁTICO, MODO 

TURBO, MODO 

INDIVIDUAL, MODO 

DESUMIDIFICAÇÃO, 

MODO VENTILAÇÃO, 

MODO SILENCIOSO, 

GARANTIA DE NO 

MÍNIMO 1 ANO COM O 

FORNECEDOR, SERVIÇO 

DE INSTALAÇÃO E DE 

UND 4 R$ 2.760,00 
R$ 

11.040,00 
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QUALIDADE IGUAL OU 

SUPERIOR A MARCA 

SAMSUNG E LG 

2. 

CADEIRA 

LONGARINA DE 

AEROPORTO DE 

5 LUGARES 

LONGARINA DE 05 

LUGARES EM ACO, COM 

DOIS BRACOS 

LATERAIS COM 

FORMATO ANATOMICO, 

04 SAPATAS 

REGULAVEIS BASE EM 

Y, ASSENTO ENCOSTO 

COM ESTOFAMENTO EM 

COURINO PVC, 

ASSENTO ENCOSTO 

CONCHA UNICA 

ESTRUTURA EM CHAPA 

DE ACO PERFURADA 

DIMENSOES LARGURA 

3,02 M X 

PROFUNDIDADE 0,68 CM 

X ALTURA 0,77 CM 

PODENDO VARIAR 03 

CM. COR PRETA 

UND 1 R$ 2.800,00 R$ 2.800,00 

3. 

BEBEDOURO 

PURIFICADOR 

INDUSTRIAL 

BEBEDOURO ELETRICO, 

TIPO INDUSTRIAL, COM 

3 TORNEIRAS, 

CAPACIDADE 100 L - 

BEBEDOURO ELETRICO, 

DE TIPO INDUSTRIAL, 

GABINETE EM ACO 

INOX 304 ISOLAMENTO 

EM POLIURETANO, 

MATERIA PRIMA 

FRONTAL EM CHAPA DE 

ACO PINTADO NA COR 

BRANCA, COM TRES 

TORNEIRAS EM 

ANTIMONIO, 

ACIONAMENTO 

RAPIDO, ACABAMENTO 

CROMADO, SENDO 

TORNEIRAS 

TOTALMENTE 

DESMONTAVEIS PARA 

HIGIENIZACAO, 

RESERVATORIO EM 

ACO INOX 304, COM 

CAPACIDADE DE 100 

LITROS, COM 

SERPENTINA EM ACO 

INOX E ISOLAMENTO 

EM POLIURETANO, 

COMPRESSOR 

HERMETICO DE 1/4 HP, 

UND 1 R$ 2.111,00 R$ 2.111,00 
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COM GAS ECOLOGICO, 

MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 

1.52 M DE ALTURA, 0.72 

M DE LARGURA, 0.42 M 

DE PROFUNDIDADE, 

PARA USO EXTERNO E 

INTERNO, COM GRAU 

DE PROTECAO IPX4, 

COM TENSAO DE 

ALIMENTACAO DE 110 

V, COM POTENCIA DE 

105 WATTS, 

CERTIFICACAO 

COMPULSORIA DO 

INMETRO, E GARANTIA 

DE 12 MESES 

4. 

IMPRESSORA A 

COR 

MULTIFUNCION

AL  

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

LASER 

MONOCROMÁTICA COM 

ADF E CONEXÃO 

ETHERNET, 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

LASER 

MONOCROMÁTICA, 

COM AS FUNÇÕES DE 

IMPRESSÃO, CÓPIA E 

DIGITALIZAÇÃO, COM 

CARACTERÍSTICAS 

EQUIVALENTES OU 

SUPERIORES ÀS 

ESPECIFICADAS A 

SEGUIR: 1. FUNÇÕES 

PRINCIPAIS: 

IMPRESSÃO, 

DIGITALIZAÇÃO E 

CÓPIA. 2. IMPRESSÃO: A. 

PADRÃO DE IMPRESSÃO 

DUPLEX (FRENTE E 

VERSO) B. DESCRIÇÃO 

DE DUPLEX: PARA 

IMPRESSÃO E PARA 

CÓPIA/DIGITALIZAÇÃO/ 

FAX EM UMA ÚNICA 

PASSAGEM. C. 

RESOLUÇÃO DA CÓPIA 

(MÁXIMA EM DPI): 600 X 

1200 DPI (OU SUPERIOR) 

D. CÓPIAS MÚLTIPLAS 

E. ACESSO REMOTO F. 

RELATÓRIO DE 

ATIVIDADES/RELATÓRI

UND 1 R$ 3.859,90 R$ 3.859,90 
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OS PERIÓDICOS 3. 

TECNOLOGIA DE 

IMPRESSÃO: LASER 

ELETROFOTOGRÁFICO, 

SIMILAR OU SUPERIOR; 

A. VELOCIDADE EM 

PRETO (PPM): MÍNIMO 

40 PPM (CARTA/A4); B. 

COM , AUTO-

TRANSFORMADOR DE 

2.000 VA INCLUIDO, 

RESOLUÇÃO DA 

IMPRESSÃO (MÁXIMA 

EM DPI): 1200 X 1200 DPI 

(OU SUPERIOR); C. 

RESOLUÇÃO (MÁXIMA 

EM DPI): 1200 X 1200 DPI 

(OU SUPERIOR); D. 

CAPACIDADE DA 

BANDEJA DE PAPEL: 250 

FOLHAS (OU SUPERIOR) 

E. INTERFACES 

PADRÃO: ETHERNET 

GIGABIT, USB 2.0 DE 

ALTA VELOCIDADE F. 

COMPATIBILIDADE 

COM O DRIVER DE 

IMPRESSORA: 

WINDOWS, MAC OS, 

LINUX; G. CICLO DE 

TRABALHO MENSAL: 

50.000 PÁGINAS (OU 

SUPERIOR); IGUAL OU 

SUPERIOR A 

IMPRESSORA BROTHER 

DCP-L5652DN 

5. FOGÃO DE PÉ 4Q 

FOGÃO 4 BOCAS PRETO 

COM MESA DE VIDRO 

DA MARCA ATLAS 

ATENAS GLASS OU 

SUPERIOR, 2 

QUEIMADORES DE 

1,7KW E 2 

QUEIMADORES DE 

2,0KW. FORNO COM 

CAPACIDADE DE 50 

LITROS COM 

DIMENSÕES DE 37 X 30 

X 45 CM (LARGURA X 

ALTURA X 

PROFUNDIDADE), 

ACABAMENTO LIMPA 

FÁCIL, 1 GRADE 

DESLIZANTE E PORTA 

UND 1 R$ 780,00 R$ 780,00 
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COM VIDRO DUPLO 

BIVOLT 

6. 
MICRO-ONDAS 

21L 

MICROONDAS COM 

CAPACIDADE PARA 21 

LITROS. DIMENSÕES: 

44.2CM DE LARGURA, 

26CM DE ALTURA, 

36.6CM DE 

PROFUNDIDADE. 

VOLTAGEM 220V. 

MARCA DE 

REFERÊNCIA: 

PANASONIC OU 

EQUIVALENTE/SIMILAR, 

OU OUTRA QUALIDADE 

E DESEMPENHO IGUAL 

OU SUPERIOR. 

UND 1 R$ 619,03 R$ 619,03 

7. 
SMART TV 43 

UHD 3K 

SMART TV, LED, 43", 

RESOLUÇÃO 4K 

(3840X2160P) OU 

SUPERIOR, TELA 

WIDESCREEN 16:9 OU 

16:10, COM CONVERSOR 

DIGITAL E ADAPTADOR 

DE REDE SEM FIO 

INTEGRADOS, MÍNIMO 

DE 01 PORTA ETHERNET 

E 03 PORTAS HDMI, COM 

SUPORTE A 

BLUETOOTH (BT5.2 OU 

SUPERIOR) E HDR10+ OU 

SUPERIOR, 110/127V OU 

BIVOLT, COM 

CONTROLE REMOTO 

SEM FIO, 

ACOMPANHADO DE 

SUPORTE ARTICULADO 

PARA FIXAÇÃO NA 

PAREDE (COM TILT 

VERTICAL E 

HORIZONTAL) 

COMPATÍVEL E CABO 

HDMI DE 5 METROS 

VERSÃO 2.0 OU 

SUPERIOR, GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES, 

MARCA SAMSUNG 

MODELO 

UN43CU7700GXZD OU 

SIMILAR. 

UND 1 R$ 2.700,00 R$ 2.700,00 

8. 
CADEIRA DE 

ESCRITÓRIO 

MATERIAL ESTRUTURA: 

AÇO, MATERIAL 

REVESTIMENTO 

ASSENTO E ENCOSTO: 

UND 1 R$ 385,00 R$ 385,00 
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COURO SINTÉTICO, 

MATERIAL ENCOSTO: 

POLIPROPILENO 

INJETADO, MATERIAL 

ASSENTO: 

POLIPROPILENO 

INJETADO, 

TRATAMENTO 

SUPERFICIAL 

ESTRUTURA: 

CROMADO, TIPO BASE: 

GIRATÓRIA COM 5 

RODÍZIOS, TIPO 

ENCOSTO: ALTO, APOIO 

BRAÇO: COM BRAÇOS, 

TIPO SISTEMA 

REGULAGEM 

VERTICAL: A GÁS, 

QUANTIDADE PÉS: 5 UN, 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

3.1. O objeto desse Termo de Referência constitui como aquisição de material permanente, 

classificado como bens comuns nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 

4.397/2024. 

 

4. JUSTIFICATIVA: 

Considerando o Despacho de nº 20/2024 da Comissão Especial de Acompanhamento das Emendas 

Impositivas; 

Considerando o Projeto de Emenda ao Orçamento de nº 947/2023 – Vereadora Cátia Rodrigues – 

Emenda de nº 005/2023; 

Considerando a Emenda Impositiva ao Projeto de Lei Ordinária nº 034/2023 que “Estima a receita 

e fixa a Despesa do Munícipio de Formosa – GO para o exercício financeiro de 2024”; 

Considerando ainda, que as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária devem observar o 

limite constitucional de 1% da receita corrente líquida realizada no ano interior, sendo que a 

metade deste percentual deve ser destinado a ações e serviços públicos de saúde. 

A Contratação visa executar, ainda neste exercício financeiro, a aquisição dos itens delimitados 

pela emenda impositiva. Neste sentido, a Emenda ao Orçamento de nº 005/2023 da Vereadora 

Cátia Rodrigues nos itens 01, 04, 05, 06 e 07 apresenta o objeto a partir de uma delimitação de 

marca, portanto, vincula-se a esta aquisição o Decreto Municipal de nº 5.022 de 10 de Julho de 

2024, cuja comissão especial viabilizou tal contratação.  

 

5. DO PREÇO: 

5.1. O limite máximo que o Fundo Municipal de Assistência Social se dispõe a pagar para o objeto 

é de R$ 24.294,93, conforme a mediana de preços praticados no mercado, de acordo com pesquisa 

de preços, em anexo, em atendimento aos artigos, 72, inciso II, e 23, inciso IV, da Lei Federal 
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14.133/2021, observado o disposto no do inciso IV, do art. 5º, art. 6º, caput, e art. 7º, do Decreto 

Municipal nº 4.397/2024 e Lei Federal 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 

local de execução do objeto. 

5.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais 

e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros 

necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação.  

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. A despesa será paga através do recurso próprio definido no Orçamento Municipal, conforme 

dotação orçamentária do Fundo Municipal da Assistência Social na lei orçamentária vigente, cuja: 

- Ficha seja relativa à aquisição de bens móveis e imóveis; 

- Fonte 100 

 

7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS:  

7.1. O prazo de validade das propostas, não deverá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar 

da data de sua apresentação.  

7.2. A proposta deverá conter:  

a) especificação completa e outros elementos indispensáveis à precisa caracterização de cada um 

dos itens;  

b) preços unitários e totais de cada um dos itens cotados. Em caso de divergência entre o valor 

unitário e total, será considerado o primeiro, e entre os expressos em algarismos e por extenso será 

considerado este último;  

c) data e assinatura da proponente.  

d) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 

e) Os materiais objeto desta licitação deverão ser entregues nos prazos e preços estipulados;  

f) As entregas deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, para 

análise da conformidade.  

g) Endereço: Praça do Mercado n. 460 - Centro. CEP 73.801-620 - Formosa/GO, (61)3981-1082. 

h) O prazo de entrega do material será acordado pela unidade requisitante, não podendo, todavia, 

ultrapassar 10 (dez) dias úteis do envio da ordem de fornecimento.  

 

8. FUNDAMENTO LEGAL: 

8.1. A presente dispensa encontra respaldo legal no Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, em 

razão de tratar-se de contratação de pequeno valor:  



PREFEITURA DE FORMOSA 

Secretaria Municipal de Governo 
Superintendência Executiva de Licitação 

 
 
 

Praça Rui Barbosa, 228 - Centro. CEP 73.801-220 - Formosa/GO 

 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...) II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. 

(Corrigido pelo Decreto nº 11.871/2022: R$ 59.906,02) 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Para comprovar sua plena qualificação, somente o licitante vencedor deverá apresentar 

documentação para habilitação, conforme artigo 63, incisos I, e II, da Lei nº 14.133/2021, em 

apenas uma via, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada (cartório ou servidor da 

Administração), ou ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial, dos seguintes documentos:  

9.2. Habilitação Jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de diretores em 

exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

10.1. Seguintes informações: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comprovando que o ramo 

da atividade pertinente e compatível com o objeto licitado;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;  

10.2. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) menor (es) 

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988, conforme modelo constante do Anexo IV deste Termo de 

Referência;  

10.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.4. Declaração de o Licitante ser BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - 

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme previsto na LC 123/2006, 

alterada pela LC 147/2014 e 155/2016, em se tratando de ME ou EPP.  
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11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

11.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente 

legíveis.  

11.2. As ME's e EPP's deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, 

inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição, caso 

em que, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a 

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração.  

11.3. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

11.4. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas neste 

Edital.  

11.5. A documentação referida poderá ser dispensada, total ou parcialmente, conforme artigo 70, 

inciso III da Lei nº 14.133/2021.  

 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

12.1. Menor preço unitário.  

12.1.1. As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências legais e deste 

edital serão classificadas conforme o preço, sendo considerado vencedor aquele que apresentar o 

menor preço total.  

 

13. É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE:  

a) pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;  

b) pessoas físicas insolventes ou jurídicas sob processo de falência ou recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal nº 11.101/05).  

c) estrangeiras que não funcionem no País;  

d) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de constituição;  

e) pessoa jurídica ou natural, que tenham deixado de cumprir compromissos financeiros anteriores 

com o Município de Formosa-GO ou ainda que tenham incorrido nas sanções administrativas 

previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

f) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento;  

g) pessoa natural que pertença ao quadro de servidores do Município de Formosa-GO, seja da 

Administração Direta ou Indireta; e  

h) pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servidores do Município 

de Formosa-GO seja da Administração Direta ou Indireta.  

i) Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o 

dirigente do órgão, o subscritor do edital ou algum dos membros da Comissão Permanente de 
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Licitações, ou com o fiscal do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau nos termos do artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

14. PRAZOS DE GARANTIA: 

14.1. Não será exigível garantia contratual de execução.  

 

15. VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

15.1. O prazo de execução contratual será de até 31/12/2024, iniciando a partir da data de 

assinatura contratual 

 

16. FORMA E CONDICOES DE PAGAMENTO:  

16.1. Os honorários de que trata o presente objeto deste termo serão feitos à contratada, 60 dias 

após o recebimento da Nota Fiscal 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO GERAL: 

17.1. A fiscalização, acompanhamento, orientação e recebimento dos materiais objeto deste Termo 

de Referência ficarão a cargo de servidor designado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social. 

 

17.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

17.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

17.4. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

17.5. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.   

 

17.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

 

17.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 

17.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

17.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

17.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

17.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

17.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

 

17.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. Nos casos em que for omisso o presente Termo, será aplicada a Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores.  

18.2. Os direitos e deveres das partes estão previstos na minuta do contrato, que constitui anexo ao 

presente Termo. 

18.3. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.  

 

19. DOS DIREITOS E DEVERES E OBRIGAÇÕES: 

19.1. Dos Direitos: 

19.1.1. Do CONTRATANTE:  

a) receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;  

b) fiscalizar o fornecimento do CONTRATADO, inclusive ordenando a suspensão do 

fornecimento, no todo ou em parte, sempre que estiverem sendo executados em desacordo com as 

normas, especificações e técnicas usuais pertinentes ou com o ajustado, sem prejuízo das 

penalidades a que ficar sujeito o CONTRATADO e sem que este tenha direito a qualquer 

indenização.  

19.1.2. Do CONTRATADO: perceber o valor correspondente, na forma e prazos convencionados.  

19.2. Das Obrigações:  
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19.2.1. Do CONTRATANTE:  

a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;  

b) disponibilizar os dados e elementos do registro próprio para consulta;  

19.2.2. DO CONTRATADO:  

a) prestar o fornecimento dos produtos na forma ajustada, executando-o de modo satisfatório e de 

acordo com os prazos, técnicas e demais condições contratualmente avençadas;  

b) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, ou que 

estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência.  

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação;  

c) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem estar cumprindo as exigências da 

legislação em vigor e pertinentes às obrigações assumidas no presente contrato, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais e outros cuja 

comprovação se fizer necessária no curso da contratação;  

d) assumir integral responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas resultantes de quaisquer 

vínculos que mantenha com seus empregados ou trabalhadores; 

e) disponibilizar tantos profissionais quantos for necessário ao integral atendimento do objeto 

contratado;  

f) substituir qualquer profissional que, a critério do CONTRATANTE, seja considerado 

inadequado, não se adapte ou não atenda aos requisitos.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1 - As sanções administrativas estão regidas pelo Artigo 155 e 156, da Lei 14.133/21, sendo 

balizadas pelas normas estabelecidas no contrato a ser celebrado. 

 

- Comete infração administrativa nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021 a 

CONTRATADA que: 

 

 Inexecutar total ou parcialmente de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 Fraudar na execução do contrato; 

 Ensejar retardamento da execução do contrato; 

 Comportar-se de modo inidôneo; 

 Não mantiver a proposta; 

20.2 - Caso haja o cometimento de qualquer das infrações discriminadas no subitem acima, a 

CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21: 

 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

  significativos para a CONTRATANTE, como por exemplo: 

 

 Não responder às notificações no prazo determinada pela Administração Pública; 

 Não apresentar documentação exigida, no prazo requerido, da CONTRATADA, para 
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cumprir os trâmites administrativos do contrato; 

 Transmitir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação; 

descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no Contrato; 

 Agir de maneira ou com recursos antiéticos dolosamente, buscando obter vantagens 

administrativas e/ou financeiras na execução do contrato; 

 

- MULTA, nos seguintes termos: 

 

 Multa de 2,5% (dois e meio por cento), calculada sobre o valor do contrato, no caso de a 

CONTRATADA acumular 04 (quatro) penalidade de Advertência durante a execução do contrato; 

 A contagem das advertências será zerada a cada acúmulo de 04 (quatro) advertências 

procedendo para aplicação de multa; 

 Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, por INEXECUÇÃO 

TOTAL DO  CONTRATO com rescisão unilateral do contrato; 

 Multa de 2,5% (dois e meio por cento), sobre o valor do contrato, por INEXECUÇÃO 

PARCIAL DO CONTRATO com rescisão unilateral do contrato; 

 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si; 

- IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

20.3 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

20.4 - As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria Municipal de Governo e Articulação 

Política; 

20.5 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou, 

no caso das multas, cumulativamente com outras, sem prejuízo de outras medidas cabíveis na Lei 

nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei 14.133/2021. 

 

21. DO FORO: 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa-GO, para dirimir toda e qualquer questão oriunda 

deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja.  

Aprovo o presente Termo de Referência. 

 

Formosa-GO, 01 de Novembro de 2024. 
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ANEXO II – 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

 

 
À Agente de Contratação, 

Prefeitura Municipal de Formosa,  

Estado do Goiás 

Dispensa Eletrônica nº ____/2024 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________, CNPJ nº _______________, estabelecida 

na _____________________, neste ato representado por seu representante legal o(a) Sr(a). 

_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº ______________, através de seu representante legal infra-assinado, 

que:  

 

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem 

fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 Marcar este item caso se enquadre na situação de microempreendedor individual 

microempresa e empresa de pequeno porte. 

 

1) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

2) Declaramos ciência e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

 

3) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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4) .Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir dos quatorze anos de idade. 

 

5) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

6) Declaramos, para fins de direito, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o 

PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas. 

 

7) Declaramos plenamente cumprir os requisitos de habilitação, nos termos do art. 62 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, o que pode ser comprovado, caso a empresa seja a 

detentora da melhor proposta neste certame. 

 

8) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

 

..............................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39315/2024. 

CONTRATO N. º ___/2024. 

TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 

___/2024. QUE FAZEM ENTRE SI 

E O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E A 

EMPRESA __________________. 

 

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 14.316.553/0001 – 62, com sede na Praça do Mercado, n° 460, Centro, Formosa – GO, 

CEP: 73.801 – 620, representado pelo seu gestor Sr. PEDRO HENRIQUE DA COSTA 

BARCELOS, brasileiro(a), residente e domiciliado na cidade de Formosa, Estado de Goiás, 

designado pelo Decreto nº 4.736 de 05 de abril de 2024, portador da Carteira de Identidade nº 

5859273 – SSP/GO, inscrito no CPF nº 059.897.591 – 85, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ___________________, CNPJ nº ____________________, 

estabelecida na ____________________________________, neste ato representado por seu 

representante legal o Sr. _______________________, portador da Carteira de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o ______________, doravante denominado 

CONTRATADO, em vista o constante e decidido decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA 

DE LICITAÇÃO nº 090/2024, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, dos Decretos Municipais nº 4.374/2024, 4.397/2024 e 4.399/2024, das Instruções 

Normativas nº 10/2015 e 09/2023 ambas do TCM e demais legislações aplicáveis, mediante as 

condições expressas nas cláusulas seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

equipamentos (mobiliários e eletrodomésticos) para Conselho Tutelar, conforme projeto de 

emenda ao orçamento n° 947/2023 da Vereadora Cátia Rodrigues – emenda n° 005/2023, que 

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 
AR CONDICIONADO 12.000 

BTU’S 
03 Serviço   

02 
CADEIRA LONGARINA DE 

AEROPORTO DE 5 LUGARES 
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Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Aviso de dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A proposta do contratado;  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de ______ contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

03 
BEBEDOURO PURIFICADOR 

INDUSTRIAL 
    

04 
IMPRESSORA A COR 

MULTIFUNCIONAL  
    

05 FOGÃO DE PÉ 4Q     

06 MICRO-ONDAS 21L     

07 SMART TV 43 UHD 3K     

08 CADEIRA DE ESCRITÓRIO     

TOTAL: 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ ________ (____________________). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados e demais condições são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja (m) divulgado(s) o(s) índice (s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8. 1 As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência. 

8. 2 Do contratante: 

a) Efetuar os pagamentos na forma ajustada; 

b) Disponibilizar os dados e elementos do registro próprio para consulta; 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1 As obrigações do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de Referência. 

9.2 Do contratado: 

a) Prestar o fornecimento dos produtos na forma ajustada, executando – o de modo 

satisfatório e de acordo com os prazos, técnicas e demais condições contratualmente 

avençadas.  

b) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou que estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência 

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação. 

d) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem estar cumprindo as 

exigências da legislação em vigor e pertinentes às obrigações assumidas no presente contrato, 

em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, ficais e comerciais e 

outros cuja comprovação se fizer necessária ao decorrer da contratação.  

e) Assumir integral responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas resultantes de 

quaisquer vínculos que mantenha com seus empregados ou trabalhadores; 

f) Disponibilizar tantos profissionais quantos for necessário ou integral atendimento do 

objeto contratado. 

g) Substituir qualquer profissional que, a critério do CONTRATANTE, seja considerado 

inadequado, não se adapte ou não atenda aos requisitos. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

11.1. Será convocada a licitante para apresentar justificativas, no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados da data da comunicação, pelo descumprimento de cláusulas contratuais inerentes a 

esta licitação, sob pena da aplicabilidade das sanções estabelecidas abaixo, garantia ampla 

defesa e contraditório.  

11.2. O descumprimento das obrigações e demais condições do Aviso de Contratação Direta 

sujeitará a empresa adjudicatária às seguintes sanções, nos termos do artigo 156, da Lei n° 

14.133/2021, quando for o caso: 

I- Advertência; 

II- Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

comprador por prazo não superior a 3 (três) anos.  

III- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por 

prazo mínimo de 3 (três) anos e não superior a 6 (seis) anos.  

11.3. Caberá ADVERTENCIA por escrito, nos casos de:  

a) Falhas durante a execução do fornecimento, que não ocasionarem prejuízo material ao ;  

b) Atrasos na entrega/serviços até 5 (cinco) dias úteis; 

c) Apresentação intempestiva de pedido de prorrogação de prazo de entrega/serviços. 

 

11.4. Caberá MULTA (s): 

a) De 0,5% (meio por cento) do valor total empenhado por dia de atraso no fornecimento 

dos serviços, em caso de atraso superior a 5 dias, contada desde o primeiro dia de atraso e 

limitada ao montante de 20% (vinte por cento) correspondente a 40 (quarenta) dias; 

b) De 10% do valor total empenhado se a empresa fornecedora se negar a fornecer os 

serviços solicitados sem motivo consistente devidamente apurado pelo FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das 

condições desta Licitação, levar o órgão ao cancelamento da Nota de Empenho. 
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11.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A PREFEITURA DE 

FORMOSA-GO: pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo da multa, se o fornecedor, 

incorrer em atrasos superiores a 40 (quarenta) dias ou por atrasos sucessivos e não justificados, 

levar a Prefeitura Municipal ao cancelamento da Nota de Empenho, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal. 

11.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos à empresa 

fornecedora. 

11.7. Da aplicação das sanções, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 
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13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária, prevista no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, para o exercício de 2024 na classificação seguinte: 

0732.5.6.08.243.0119.1204.4.4.90.52.00.42.100.0// 

13.2 No(s) exercício (s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa, Estado de Goiás para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas 

abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
 

 

Formosa/GO, ___ de ____de 2024. 

 

 

________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CNPJ nº 14.316.553/0001 – 62 

Pedro Henrique da Costa Barcelos 

Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social 

Decreto n° 4.736/2023 

Contratante 

 

 

______________________________ 

Empresa Razão Social 

CNPJ nº ________________ 

Representante legal 

Contratada 

 

 

Testemunhas: 

1) Nome: _____________________________ 2) Nome: ___________________________      

    CPF:                                                                   CPF:  

 


